
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1989830 - RS (2017/0042474-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FRANCISCO REOLON
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - 

DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 
RS023021
THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
FABIANA FERREIRA DA SILVA - RS059046
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. LEI 
11.501/2001. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. POSTERIOR REESTRUTURAÇÃO NA 
CARREIRA. FATO SUPERVENIENTE. ALEGAÇÃO EM 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. OFENSA À 
COISA JULGADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, II, e 1.022 
DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos.
2. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Tribunal, 
no sentido de que, conquanto seja vedada a compensação de perdas 
salariais com reajustes determinados por lei superveniente, é 
cabível a limitação temporal do pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na 
carreira dos servidores. Precedentes.
3. Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto 
artigo no artigo 543-C do Código de Processo Civil, "não ofende a 

Documento eletrônico VDA33441033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/08/2022 18:50:48
Código de Controle do Documento: 0a17a244-df5b-4405-9800-35263117a7a8



coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 28,86% com 
reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 
alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco 
temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 
exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em 
julgado, conforme o caso" (REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro 
Castro Meira, julgado em 27/6/2012, DJe 20/8/2012).
4.  No caso dos autos, a alteração das premissas adotadas pela Corte 
de origem, no sentido de que houve reestruturação da carreira dos 
servidores, com a edição da Lei n. 11.501/2007, posteriormente à 
última oportunidade de alegação de defesa no processo cognitivo, 
bem assim de que não restou evidenciada ofensa à coisa julgada, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada na via especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FRANCISCO REOLON
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS023021
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
  FABIANA FERREIRA DA SILVA - RS059046
  RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. LEI 
11.501/2001. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. POSTERIOR REESTRUTURAÇÃO NA 
CARREIRA. FATO SUPERVENIENTE. ALEGAÇÃO EM 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. OFENSA À 
COISA JULGADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, II, e 1.022 
DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos.
2. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Tribunal, 
no sentido de que, conquanto seja vedada a compensação de perdas 
salariais com reajustes determinados por lei superveniente, é 
cabível a limitação temporal do pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na 
carreira dos servidores. Precedentes.
3. Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto 
artigo no artigo 543-C do Código de Processo Civil, "não ofende a 
coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 28,86% com 
reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 
alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco 
temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 
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exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em 
julgado, conforme o caso" (REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro 
Castro Meira, julgado em 27/6/2012, DJe 20/8/2012).
4.  No caso dos autos, a alteração das premissas adotadas pela Corte 
de origem, no sentido de que houve reestruturação da carreira dos 
servidores, com a edição da Lei n. 11.501/2007, posteriormente à 
última oportunidade de alegação de defesa no processo cognitivo, 
bem assim de que não restou evidenciada ofensa à coisa julgada, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada na via especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por Francisco Reolon contra decisão que negou provimento ao 
agravo em recurso especial, sob os fundamentos assim resumidos: a) não ocorreu 
negativa de prestação jurisdicional; b) o aresto recorrido não destoa da jurisprudência 
deste Tribunal, no sentido de que, "conquanto seja vedada a compensação de perdas 
salariais com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação 
temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores"; bem assim "não ofende a coisa julgada, 
todavia, a compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis 
posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 
cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 
exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso" e 
c) a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, no sentido de que houve 
reestruturação da carreira dos servidores, com a edição da Lei n. 11.501/2007, 
posteriormente à última oportunidade de alegação de defesa no processo cognitivo, bem 
assim de que não restou evidenciada ofensa à coisa julgada, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada na via especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.

Em suas razões, a parte agravante reitera a tese de negativa de prestação 

jurisdicional, enfatizando que o Tribunal de origem, mesmo instado em sede de embargos 

declaratórios, foi omisso quanto ao exame de questões relevantes para o deslinde da 

controvérsia.

Pugna, ainda, pela não aplicação da Súmula 7/STJ, sustentando que "não 

há, portanto, questão fática alguma a ser apreciada. O que se busca no presente feito é 

unicamente definir se, preclusa a possibilidade de arguição da compensação do reajuste 

com a reestruturação da carreira e transitada em julgado a sentença expressa quanto à 
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incorporação de resíduo para pagamento dos 28,86%, pode o Colegiado de origem 

afrontar diretamente os limites da coisa julgada para proferir novo julgamento de mérito 

na fase de execução." (fl. 976)

Alega que "a decisão exequenda prolatada no presente feito contém 

comando expresso quanto a impossibilidade de limitação dos 28,86% por outros do que 

aumentos senão aqueles decorrentes das leis mencionadas no próprio título, do decorre, 

à toda evidência, o manifesto vilipêndio aos arts. 502, 503, 505 e 535 do CPC (arts. 467, 

468, 471 e 741 do diploma processual civil de 1973). Como se vê, já na decisão 

exequenda foi vedada a compensação agora pretendida pelo executado. Da mesma 

forma, nos embargos à execução poderia ter sido suscitado o fato superveniente alegado 

pelo INSS, que optou por não fazê-lo. Há, assim, coisa julgada como óbice à pretensão 

do executado." (fl. 979)

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 991).
É O RELATÓRIO. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Como antes asseverado, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 

autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 

com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Quanto ao mais, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Tribunal, 

no sentido de que, conquanto seja vedada a compensação de perdas salariais com 

reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação temporal do 

pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na 

carreira dos servidores.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REAJUSTE 
DE 28,86%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. CARREIRA 
PREVIDENCIÁRIA. REESTRUTURAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI Nº 
10.355/2001. ADMISSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO EM EMBARGOS DO 
DEVEDOR. NOVA TABELA REMUNERATÓRIA COM ABSORÇÃO DO 
PERCENTUAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA À COISA JULGADA.
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1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou obscuridade quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
crivo. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior consagrou o entendimento de ser 
idônea a imposição, em embargos do devedor, de limitação de pagamento do 
reajuste de 28,86% à data da reestruturação da carreira do servidor público ou 
do militar, tendo em vista que, nessa hipótese, há a absorção do aludido 
percentual nos novos padrões remuneratórios estabelecidos, o que afasta a 
alegação de ofensa à coisa julgada.
3. Destarte, como a carreira previdenciária foi reestruturada por determinação 
da Lei nº 10.355/2001 em 1º/2/2002, além de ter sido criada nova tabela 
de vencimentos, desvinculada da anterior, deve ser considerado, portanto, 
janeiro de 2002 como termo final de pagamento do denominado "reajuste de 
28,86%" para a categoria.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.118.017/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, julgado em 18/9/2012, DJe 21/9/2012).

 
Ainda na linha de nossa jurisprudência, "não ofende a coisa julgada, 

todavia, a compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis 

posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 

cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 

exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso" (

REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 27/6/2012, DJe 20/8/2012).

No caso dos autos, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, 

no sentido de que houve reestruturação da carreira dos servidores, com a edição da Lei n. 

11.501/2007, posteriormente à última oportunidade de alegação de defesa no processo 

cognitivo, bem assim de que não restou evidenciada ofensa à coisa julgada, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada na via especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

A propósito, confira-se:
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. LEI 
11.501/2001. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO.
POSTERIOR REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA. FATO SUPERVENIENTE.
ALEGAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. OFENSA À 
COISA JULGADA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME NA VIA ESPECIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional, 
razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido relativamente à 
apontada ofensa aos arts. 5º, XXXVI e 37, II e X, da Constituição Federal.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 do Código de 
Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos. 3. O aresto recorrido não destoa 
da jurisprudência deste Tribunal, no sentido de que, conquanto seja vedada a 
compensação de perdas salariais com reajustes determinados por lei 

Documento eletrônico VDA33211679 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/08/2022 20:22:55
Código de Controle do Documento: dc9ed6ee-854e-4ab6-96f8-a77ed8bfa835



superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 
servidores. Precedentes.
4. Inafastável a aplicação do óbice previsto na Súmula 7/STJ, pois, a alteração 
das premissas adotadas pela Corte de origem, no sentido de que houve 
reestruturação da carreira dos servidores, com a edição da Lei n.º 
11.501/2007, posteriormente à última oportunidade de alegação de defesa no 
processo cognitivo, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial.
5. Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 543-C do 
Código de Processo Civil, "não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação 
do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco 
temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 
exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme 
o caso" (REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 
27/06/2012, DJe 20/08/2012). 6. Em hipóteses semelhantes, que tratam de 
execução oriunda da Ação Coletiva 97.0004375-4, o STJ já reconheceu que a 
mencionada compensação não poderia ter sido suscitada durante o processo 
cognitivo, porquanto "a apelação do INSS foi julgada em 15/02/2000 e o 
recurso extraordinário foi interposto em 23/08/2001; assim, a Lei 10.355, de 
27/12/2001 - que promoveu a reestruturação da carreira previdenciária -, 
constitui fato superveniente passível de ser alegado nos embargos à execução, 
para fins de limitação temporal do pagamento do reajuste de 28,86%" (AgRg 
no AgRg nos EDcl no AREsp 221.312/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 11/04/2013, DJe 17/04/2013).
Precedentes.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1537209/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 25/05/2018)
 

 
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO REOLON
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
FABIANA FERREIRA DA SILVA - RS059046
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO REOLON
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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